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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VITOR JUNIO GOMES TEODORO
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA -

MG205586
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

. ROUBO MAJORADO.HABEAS CORPUS
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE.
INSTRUÇÃO NÃO CONCLUÍDA. TRANCAMENTO
DE AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
HC n. 598.886/SC, consolidou o entendimento de que
a inobservância do procedimento estabelecido no art.
226 do Código de Processo Penal não invalida a
condenação amparada em outras provas que atestem
a autoria e a materialidade delitivas.
2. O acórdão impugnado não destoa da jurisprudência
desta Corte Superior, uma vez que os indícios de
autoria utilizados não se limitam ao reconhecimento
pessoal, mas foram embasados em imagens de
câmera de segurança do local em que ocorreu o delito.
4. O trancamento da ação penal na via estreita do 

 é medida excepcional, cabível apenashabeas corpus
quando há ausência de justa causa, o que não se
verifica no caso em questão, um vez que a peça
acusatória preenche os requisitos do art. 41 do Código
de Processo Penal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/05/2025 14/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .15 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
HC n. 598.886/SC, consolidou o entendimento de que
a inobservância do procedimento estabelecido no art.
226 do Código de Processo Penal não invalida a
condenação amparada em outras provas que atestem
a autoria e a materialidade delitivas.
2. O acórdão impugnado não destoa da jurisprudência
desta Corte Superior, uma vez que os indícios de
autoria utilizados não se limitam ao reconhecimento
pessoal, mas foram embasados em imagens de
câmera de segurança do local em que ocorreu o delito.
4. O trancamento da ação penal na via estreita do 

 é medida excepcional, cabível apenashabeas corpus
quando há ausência de justa causa, o que não se
verifica no caso em questão, um vez que a peça
acusatória preenche os requisitos do art. 41 do Código
de Processo Penal.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR JÚNIO GOMES
TEODORO contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário
interposto contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE MINAS GERAIS.
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Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática,
em tese, do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

No recurso ordinário interposto nesta Corte Superior a defesa
requereu o trancamento da ação penal originária.

Negado provimento ao recurso, interpôs-se o presente agravo.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos apresentados
na petição inicial, sustentando a ausência de justa causa para a ação penal, ao
argumento de que o reconhecimento pessoal não observou o disposto no art.
226 do Código de Processo Penal – CPP e foi realizado pela Polícia Militar,
quando deveria ter sido conduzido pela Polícia Civil.

Alega que todo o conjunto informativo constante dos autos estaria
embasado em suposições, sem que haja justa causa válida para a existência do
processo penal.

Afirma que as imagens das câmeras de segurança não teriam sido
juntadas aos autos, mesmo após diversas determinações do Juízo de primeiro
grau para que a Polícia Civil as apresentasse, e que tais imagens não seriam
suficientes para o reconhecimento do agravante.

Aduz que não existiriam outros elementos nos autos da ação penal
originária que pudessem justificar o seu prosseguimento, situação que seria
contrária às jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal.

Requer, ao final, a submissão do pleito ao colegiado, para o
provimento do recurso, bem como a intimação da defesa para que possa
apresentar sustentação oral por meio de videoconferência em sessão presencial.

O Ministério Público Federal, que pugnou pelo desprovimento do
recurso ordinário, manifestou ciência da decisão agravada à fl. 358.

A defesa reiterou o pedido de intimação para a apresentação de
sustentação oral por meio de videoconferência em sessão presencial na petição
de fls. 371-372.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n.
598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti (DJe de ),18/12/2020
firmou a compreensão de que a inobservância do procedimento previsto no art.
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226 do Código de Processo Penal invalida o reconhecimento pessoal do
suspeito, ,tornando-o imprestável para fundamentar eventual condenação
mesmo se confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade
da condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS
CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO
IMPUGNADOS. AUTORIA BASEADA EM OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO
RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP.
COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. PRÉVIO
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO
AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da
decisão agravada induz à preclusão das demais matérias
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel.
Ministro Rogério Schietti, DJe ), a Sexta Turma deste18/12/2020
Tribunal Superior concluiu que a inobservância do procedimento
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido
o reconhecimento do suspeito e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar,
para fundamentar uma condenação, se houver outras provas,
independentes dele e suficientes para sustentar o decreto
condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no
reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas
dos autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.460/AM, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

.)28/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO EHABEAS CORPUS
FURTO EM CONCURSO MATERIAL. CONDENAÇÃO.
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RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER
A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes
para comprovar a autoria do delito, destacando que o
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo
após o crime foi confirmado em juízo por duas vítimas, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar
a autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na
posse da quantia em dinheiro subtraída do estabelecimento
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto,
confirmam a participação do agravante no delito em questão.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva não teve como único elemento de prova, o
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes
e complementares acerca da autoria delitiva demandaria
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do . habeas corpus
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

No caso dos autos, contudo, a defesa busca o trancamento prematuro
da ação penal originária, antes mesmo do término da instrução, fundamentando
seu pedido apenas na alegada nulidade do reconhecimento, o que não se pode
admitir.

Ademais, conforme consignado na decisão ora agravada, o
trancamento da ação penal somente é possível, na via estreita do habeas corpus
, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da
punibilidade, a ausência de indícios de materialidade ou de autoria delitiva.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. VIAS DE FATO EM CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO.
ANÁLISE SOBRE OS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA
DELITIVA E MATERIALIDADE PARA A DENÚNCIA QUE NÃO
PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de
que o trancamento do inquérito policial e da ação penal é
inviável na via do , visto demandar revolvimentohabeas corpus
de fatos e provas, principalmente quando as instâncias
ordinárias, com suporte no conjunto fático-probatório dos autos,
indicam lastro probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão
impugnado a existência de justa causa para a ação penal, pois a
denúncia descreveu claramente as condutas imputadas ao
acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca
dos indícios de autoria e materialidade para autorizar a
deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento do
pleito de trancamento do processo-crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)19/8/2024 23/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO.CORPUS. 

INQUÉRITO POLICIAL. . NÃO OCORRÊNCIA.BIS IN IDEM
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a
que o Ministério Público, reunidos elementos suficientes para
tanto, ofereça a denúncia contra um acusado e prossiga na
apuração do envolvimento de terceiros para, depois,
eventualmente, aditar a peça acusatória ou apresentar nova
denúncia contra essas pessoas, o que, em casos complexos,
pode contribuir com a razoável duração do processo.
2. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada do STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio
do  quando houver comprovação, de plano, dahabeas corpus
ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios
de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728
/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 

).15/2/2022
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova
pré-constituída que acompanha esta impetração demonstra que
a denúncia oferecida nos autos n. 0007380-72.2015.4.03.6000
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abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente
no comando de grupo econômico composto por empresas do
mesmo ramo de atividade, instaladas na mesma planta frigorífica
no município de Terenos/MS", ao passo que, o "IPL nº
2019.0011162 se destina a colher elementos probatórios em
face de outras pessoas supostamente envolvidas nos delitos de
sonegação fiscal".
4. Assim, não há falar em  na instauração do segundobis in idem
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados aos que se apuravam no IP n. 217/2013, a
denúncia oferecida se limitou às condutas praticadas pelo
recorrente, enquanto o novo inquérito teve por objetivo
prosseguir na apuração do envolvimento de terceiros, sobretudo
os familiares dele, na empreitada criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 151.885/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de .)3/7/2024

Da leitura do acórdão impugnado, observa-se que foram
expressamente indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de
origem. No ponto (fl. 290):

[...] a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a
valoração do reconhecimento fotográfico, mesmo quando
realizado sem a integral observância das formalidades previstas
no art. 226, do Código de Processo Penal, desde que as suas
conclusões sejam suportadas por outros elementos de prova
produzidos no decorrer da instrução criminal. (AP 1032, Relator
(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em ,22/04/2022
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 23-05-2022
PUBLIC 24-05-2022).
Lado outro, importante destacar que o trancamento da ação
penal ou do inquérito policial pela via do remédio constitucional
somente é admissível em casos excepcionalíssimos, se
constatada, de plano, a absoluta ausência de justa causa para o
seu prosseguimento, seja por atipicidade da conduta, seja por
ausência de indícios de autoria e de prova da materialidade,
seja, ainda, em razão incidência de causa extintiva da
punibilidade o que, pelo visto, não é o caso dos autos.

Como constatado, encontra-se devidamente motivada a determinação
de prosseguimento da ação penal, tendo em vista que os indícios de autoria
utilizados não foram embasados apenas no reconhecimento pessoal.

Assim como demonstrado pelo Ministério Público Federal (fl. 346 –
grifo próprio):  
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Sustenta a defesa a ausência de justa causa para a ação penal,
indicando a nulidade do reconhecimento pessoal, realizado sem
a observância do art. 226 do CPP.
Contudo, conforme se extrai da leitura da denúncia, verifica-se
que os indícios da autoria delitiva restaram demonstrados pela
prova oral colhida, porque as vítimas descreveram as
características e as vestimentas dos réus, e ainda pelas imagens
das câmeras de segurança localizadas na rua do
estabelecimento, segundo consta no inquérito policial.
Eventual não observância do art. 226 do Código de Processo
Penal não tem o condão de ensejar o trancamento da ação
penal, pois não é possível desconsiderar as particularidades do
caso concreto, em especial o fato de que outras provas podem
corroborar a identificação e condenação dos autores do crime.

Com efeito, a peça acusatória (fls. 12-13) preenche todos os requisitos
do art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez que expõe detalhadamente o
fato delituoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a qualificação do
acusado, a classificação do crime e o rol de testemunhas.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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